
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 203466 - SP (2024/0323609-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DANIEL ALVES VIEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : NARCISO FUSER - SP091824

RODRIGO OLIVEIRA FUSER - SP279169
EVERSON OLIVEIRA FUSER - SP286539
FRANKLIN OLIVEIRA FUSER - SP375868

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. RECEPTAÇÃO. 
DESOBEDIÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE. DECRETO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois, segundo a decisão que 
a impôs, o agravante foi flagrado em posse de expressiva quantidade de 
substância entorpecente, a saber, cerca de 119kg (cento e dezenove quilos) 
de cocaíca, além da quantia total de 249.391,00 (duzentos e quarenta e 
nove mil e trezentos e noventa e um reais), em cédulas diversas, petrechos, 
insumos para a produção de droga e uma granada caseira. Ademais, o 
acusado é reincidente específico e estava em cumprimento de pena. 
Dessarte, está evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória (precedentes).

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

5. O pleito de que a prisão se apoiou apenas nos depoimentos dos policiais 
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não foi debatido pelo Tribunal de origem, o que impede a análise por esta 
Corte, sob pena de indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 07 de outubro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RODRIGO OLIVEIRA FUSER - SP279169
EVERSON OLIVEIRA FUSER - SP286539
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. RECEPTAÇÃO. 
DESOBEDIÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE. DECRETO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois, segundo a decisão que 
a impôs, o agravante foi flagrado em posse de expressiva quantidade de 
substância entorpecente, a saber, cerca de 119kg (cento e dezenove quilos) 
de cocaíca, além da quantia total de 249.391,00 (duzentos e quarenta e 
nove mil e trezentos e noventa e um reais), em cédulas diversas, petrechos, 
insumos para a produção de droga e uma granada caseira. Ademais, o 
acusado é reincidente específico e estava em cumprimento de pena. 
Dessarte, está evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória (precedentes).

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

5. O pleito de que a prisão se apoiou apenas nos depoimentos dos policiais 
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não foi debatido pelo Tribunal de origem, o que impede a análise por esta 
Corte, sob pena de indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL ALVES VIEIRA contra 
decisão que negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o recorrente encontra-se em custódia 
preventiva pela prática, em tese, de tráfico de drogas.

Narram os autos que foram apreendidos 119kg (cento e dezenove quilos) de 
cocaína, "além da quantia total de 249.391,00 (duzentos e quarenta e nove mil, 

trezentos e noventa e um reais), em cédulas diversas, petrechos, insumos para a 

produção de droga e uma granada caseira" (e-STJ fl. 61).

Impetrado prévio writ na origem, a ordem foi denegada (e-STJ fls. 57/64).

No recurso ordinário interposto nesta Corte, sustentou a defesa a ilegalidade 
da custódia preventiva, ante a falta de fundamentação idônea da decisão que decretou 
a prisão cautelar.

Destacou as circunstâncias pessoais favoráveis.

Asseriu ser desproporcional a cautela máxima, mostrando-se suficientes as 
medidas cautelares diversas da prisão.

Argumentou que o decreto de prisão foi apoiado apenas nos depoimentos 
dos policiais.

Neguei provimento ao recurso (e-STJ fls. 1114/118).

Inconformada, a defesa interpõe agravo regimental, requerendo a reforma 
da decisão tendo em vista a plausibilidade da tese do recorrente.

Insiste que, "a r. decisão que determinou a prisão do acusado, data venia, 

não trouxe indicação concreta de que em liberdade ofereça perigo à sociedade, ao 

processo ou, ainda, à aplicação da lei. Muito pelo contrário, baseou-se em 

fundamentações genéricas que repudiadas pelo STJ" (e-STJ fl. 127).

Nesses termos, requer a reconsideração da decisão atacada ou a 
manifestação do colegiado acerca da matéria.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
A irresginação não merece prosperar.

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. 
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da prisão 
preventiva (e-STJ fl. 60):

Com efeito, a conduta delitiva do autuado é de acentuada gravidade e 
periculosidade, considerando que possuía 10 unidades de artefatos 
caseiros semelhantes à granada de mão, sem qualquer justificativa 
plausível para tanto, certamente para fins ilícitos, colocando em risco 
potencial todos os presentes no local, o que acresce reprovabilidade à 
sua conduta delitiva e denota o perigo gerado pelo seu estado de 
liberdade. (...) Ainda, destaca-se de sua conduta a lesividade à saúde 
pública, considerando a apreensão de relevante quantidade de 
substância entorpecente,125 tijolos de cocaína, substância dotada de 
extrema lesividade ao usuário, e vasto material e equipamentos 
próprios para a fabricação de entorpecentes. Necessária, portanto, a 
decretação da prisão preventiva como forma de acautelar o meio social e 
socorrer à ordem pública. No mais, é certo que ele é reincidente, 
possuindo condenação definitiva anterior pela prática do crime de 
tráfico (fls. 54/55) e estando ainda em cumprimento de pena, de modo 
que a conversão do flagrante em prisão preventiva se faz necessária 
também a fim de se evitar a reiteração delitiva, eis que em liberdade já 
demonstrou concretamente que continuará a delinquir, o que evidencia que 
medidas cautelares diversas da prisão não serão suficientes para afastá-lo 
da prática criminosa. (Grifei.)

 

Conforme visto acima, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para 
a segregação cautelar do agente a expressiva quantidade de droga apreendida – a 
saber, cerca de 119kg (cento e dezenove quilos), "além da quantia total de 
249.391,00 (duzentos e quarenta e nove mil, trezentos e noventa e um reais), em 
cédulas diversas, petrechos, insumos para a produção de droga e uma granada 
caseira" (e-STJ fl. 61, grifei) –, o que o Superior Tribunal de Justiça tem admitido como 
fundamentação idônea para a decretação e manutenção da prisão preventiva em razão 
da gravidade concreta da conduta. Ademais, o acusado é reincidente específico e 
estava em cumprimento de pena.

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

[...]

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs 
fez referência à gravidade concreta da conduta imputada ao recorrente, uma 
vez que foi apreendida elevada quantidade de entorpecentes 
(aproximadamente 1,050kg - um quilograma e cinquenta gramas - de 
cocaína). Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

[...] (AgRg no RHC n. 125.192/SC, de minha relatoria, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/5/2020, DJe 18/5/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
READEQUAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR COM O REGIME 
INTERMEDIÁRIO IMPOSTO NA SENTENÇA. AGRAVO DESPROVIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada em razão das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do Agente, 
a indicar a necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem 
pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade de droga apreendida - 
mais de 1 (um) quilograma e 200 (duzentas) gramas de maconha. 
Precedentes.

[...] (AgRg no HC n. 560.702/MG, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 12/5/2020, DJe 28/5/2020.)

 

No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais 
para a decretação da segregação provisória. Nesse sentido:

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há 
nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia 
cautelar.

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 64.879/SP, relator Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 21/3/2016.)

 

De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o 
efeito almejado para a proteção da ordem pública. A propósito, confiram-se estes 
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precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos, a conferir lastro 
de legitimidade à custódia.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 68.535/MG, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
17/3/2016, DJe 12/4/2016.)

 
PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. VIOLÊNCIA REAL CONTRA 
UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

[...] 

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal 
- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 393.464/RS, relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 4/9/2017.)

 

Por fim, quanto à alegação de que a prisão se apoiou apenas nos 
depoimentos dos policiais, tem-se que a tese não foi debatida pelo Tribunal de origem, 
o que impede a análise por esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância.

Nesse sentido:
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PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA, E NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. ILEGALIDADE. NÃO CONFIGURADA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA PARTE, IMPROVIDO.

1. Matéria não apreciada pelo Tribunal a quo, também não pode ser objeto 
de análise nesta Superior Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância.

[...]

3. Recurso em habeas corpus parcialmente conhecido, e, nesta parte, 
improvido. (RHC n. 68.025/MG, relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/5/2016, DJe 25/5/2016.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/10/2024 
a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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